Comarca da Capital – 47ª Vara Cível
Juíza: Martha Elisabeth Falcão Sobreira
Processo nº 0034847-69.2013.8.19.0001
Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais com pedido de tutela antecipada promovida por RAPHAELA CAVALCANTE DA SILVA PORTO E OUTRO em face de DIX AMICO SAÚDE LTDA. Narram os autores que contrataram serviço de plano de saúde com a Ré em 01 de setembro de 2011 e que, em novembro de 2012, sua genitora, em razão de atraso no pagamento de seu salário, não efetuou o pagamento da mensalidade, na data do vencimento. Aduzem que ao entrarem em contato com a Ré foram informados que a 2ª via do boleto seria enviada por correio eletrônico e que, enquanto aguardavam o recebimento da fatura referente ao mês de novembro, pagaram a fatura de dezembro. Alegam que, para sua surpresa, sua genitora foi informada de que seu contrato de plano de saúde fora cancelado, sendo que fora agendado exame ocular importante para o 2º Autor, que não pode ser realizado em razão do cancelamento unilateral do plano. Requerem a inversão do ônus da prova, a antecipação da tutela para que seja compelida a Ré a restabelecer, imediatamente, no prazo de 24 horas, os contratos de prestação de serviços de plano de saúde, sob pena de multa diária a ser fixada pelo Juízo, e a sua condenação ao pagamento de danos morais, custas judiciais e honorários advocatícios. Às fls. 58/59, decisão em que se deferiu a gratuidade de justiça e a antecipação dos efeitos da tutela. Às fls. 77/78, assentada de Audiência de Conciliação (artigo 277 do CPC), em que não houve acordo. Às fls. 82/175, contestação em que argui a Ré sua ilegitimidade passiva ad causam, ausência de defeito na prestação de serviços, descabimento da antecipação dos efeitos da tutela, inexistência de danos morais, impossibilidade de inversão do ônus da prova e requer denunciação à lide da PS Padrão Administradora de Benefícios LTDA. É o relatório. Decido. Inicialmente, cabe ressaltar que se trata aqui de relação de consumo, sendo, portanto, regida a matéria pela Lei 8.078/90, sem prejuízo da incidência dos dispositivos da Lei 9.656/98. Neste sentido, o Enunciado da Súmula 469 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ´in verbis´: ´Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde´. No que se refere à ilegitimidade passiva arguida pela Ré, não se entrevê a sua ocorrência. A legitimidade ad causam, como qualquer das ´condições da ação´, deve ser aferida a partir das alegações da parte autora na exordial. Assim, se os Autores alegam a falha na prestação dos serviços da Ré, é de se reconhecer a legitimidade passiva desta. Caso tal falha não seja constatada pelo Juízo, a hipótese será de improcedência do pedido, e não de ilegitimidade de parte. Quanto à denunciação à lide, descabe tal intervenção, no caso em tela, tendo em vista sua inadmissibilidade nas ações que versam sobre relação de consumo, conforme o artigo 88 da Lei 8.078/90 e a Súmula 92 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ainda que mantido o direito de regresso da Ré em face da Administradora dos planos de saúde coletivos, em ação autônoma. No mérito, os elementos constantes dos autos demonstram que os Autores eram segurados do plano de saúde e que o contrato foi cancelado pela Ré, sem prévio aviso, só tomando eles ciência de tal cancelamento, ao entrarem em contato com ela. Frise-se, por oportuno, que comprovaram o pagamento referente aos meses de outubro e dezembro de 2012 (fls. 24), havendo verossimilhança em suas alegações quanto ao não envio da 2ª via da fatura com vencimento em novembro de 2012, até porque a Ré, em sede de contestação, não alegou ter enviado tal boleto de pagamento. Nos termos do inciso II do § único do artigo 13 da Lei 9.656/98, é vedada a resilição unilateral do contrato em virtude de não pagamento por período inferior a sessenta dias, sendo inegável, portanto, a falha em que incorreu a Ré na prestação dos seus serviços. Além disso, cabe ressaltar que a responsabilidade da Ré é objetiva, ou seja, responde, na qualidade de fornecedor de serviço, pelo evento danoso, ainda que não tenha culpa, salvo demonstrada culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, na forma do artigo 14 do CDC, o que não se verifica aqui. Com efeito, a situação narrada pelos Autores não se equipara a um aborrecimento do cotidiano, pois capaz de causar ofensa a direito da personalidade, sobretudo, por envolver direito à saúde e `a vida. A questão já foi, amplamente, debatida pelo EgrégioTribunal de Justiça, como se vê nos seguintes julgados, ´in verbis´: DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. CANCELAMENTO DE PLANO DE SAÚDE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DO AUTOR. INADIMPLÊNCIA INEQUÍVOCA DA PARTE AUTORA. ENTRETANTO, CONFORME A DOCUMENTAÇÃO DOS AUTOS, A AUTORA BUSCOU ADIMPLIR COM SEU DÉBITO EM PRAZO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS DO ÚLTIMO INADIMPLEMENTO, MOTIVO PELO QUAL NÃO DEVERIA TER SIDO CANCELADO O PLANO NA DATA INFORMADA. VIOLAÇÃO AO ART. 13, LEI 9.656/98. ASSIM, A REFORMA DA SENTENÇA É MEDIDA QUE SE IMPÕE, MANTENDO-SE A TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA QUE HAVIA SIDO REVOGADA POR SENTENÇA. DANO MORAL TAMBÉM DECORRENTE DO EFETIVO CANCELAMENTO, QUE DEVE SER FIXADO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), CONSIDERANDO-SE AS PECULARIDADES ESPECÍFICAS DO PRESENTE CASO. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS, CONFORME INTELIGÊNCIA DO ART. 21, CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% DO VALOR DA CONDENAÇÃO, EM ATENÇÃO AO ART. 20 §3º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, §1º-A, DO CPC. Fixo o dano moral em R$5.000,00 para cada Autor, soma que reputo condizente com as circunstâncias do caso concreto. Isto posto, JULGO PROCEDENTES, em parte, OS PEDIDOS, extinguindo o processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do CPC, para confirmar a tutela antecipada, CONDENADA a Ré a restabelecer, no prazo de 10 dias, os contratos de prestação de serviços de plano de saúde dos Autores, sob pena de multa diária de R$300,00 (trezentos reais) e ao pagamento de R$5.000,00 (cinco mil reais), à título de danos morais, para cada um dos Autores, acrescidos de atualização monetária e juros de mora, a contar da publicação da presente, custas judiciais e os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Cumprido o julgado, certificada a inexistência de custas a recolher, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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